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GFIP. LEI n° 11.941/2009. RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUCAO
DA MULTA.

Apresentar GFIP ¢ dever legal, sendo passivel de autuagdo fiscal o
contribuinte que descumprir a lei.

As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisoria n ° 449 de 2008,
convertida na Lei 11.941/2009, sendo benéfica para o infrator. Foi
acrescentado o art. 32-A a Lein ° 8.212/91.

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado quando lhe comine
penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica.

CONFISCO.
Nao caracteriza confisco a multa aplicada nos termos da lei.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar

provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). Deve-se aplicar ao valor da
multa o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redagdo dada pela Lei n.
11.941/2009, desde que mais favoravel ao contribuinte. Vencido Conselheiro Osmar Pereira

Costa.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia;de-Lima — Presidente e Relator



  12259.006473/2009-14  2803-001.878 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Turma Especial 17/10/2012 AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP. FATOS GERADORES MOLDEMAL IND E COM DE MADEIRAS LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Helton Carlos Praia de Lima  2.0.1 28030018782012CARF2803ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Período de apuração: 01/01/2001 a 30/08/2003
 GFIP. LEI nº 11.941/2009. RETROATIVIDADE BENIGNA. REDUÇÃO DA MULTA.
 Apresentar GFIP é dever legal, sendo passível de autuação fiscal o contribuinte que descumprir a lei.
 As multas em GFIP foram alteradas pela Medida Provisória n º 449 de 2008, convertida na Lei 11.941/2009, sendo benéfica para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n º 8.212/91.
 Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
 CONFISCO.
 Não caracteriza confisco a multa aplicada nos termos da lei.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do(a) relator(a). Deve-se aplicar ao valor da multa o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte. Vencido Conselheiro Osmar Pereira Costa.
 (Assinado digitalmente)
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oseas Coimbra Júnior, Gustavo Vettorato, Osmar Pereira Costa, Bianca Delgado Pinheiro, Natanael Vieira dos Santos.
 
 
  DO LANÇAMENTO
Trata-se de Auto de Infração lavrado contra a empresa acima identificada. Conforme Relatório Fiscal da Infração, fl. 18, a empresa deixou de informar em GFIP - Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social os valores do pró-labore dos sócios PAULO DA SILVA AMORIM, FRANCISCO DA SILVA AMORIM e RICARDO ERVATTI AMORIM, no período de 01/2001 a 08/2003.
O ato constitui infração ao artigo 32, Inciso IV, §5° da Lei 8.212/91, combinado com o artigo 225, IV, § 4o do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99. Aplicou-se a multa nos termos do artigo 32, § 5o, da Lei 8.212/91 e artigo 284, inciso II, e artigo 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, e Portaria MPS/GM 479, de 07/05/2004. Não ocorreu circunstância agravante nem atenuante da penalidade.
DA CIÊNCIA DO LANÇAMENTO
O sujeito passivo foi cientificado da autuação fiscal e apresentou impugnação.
A decisão de primeira instância administrativa fiscal julgou o lançamento procedente.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
O contribuinte foi cientificado da decisão em 22/11/2005, inconformado interpôs recurso voluntário em 20/12/2005, alegando em síntese:
- a inconstitucionalidade da exigência do depósito recursal;
- a nulidade em razão de procedimentos feitos por servidor incompetente, de domicílio tributário diverso do sujeito passivo;
- a nulidade pela falta de determinação da matéria tributável ou o fundamento legal, isso impossibilita a defesa e é inconstitucional. Deixou de cumprir, também, as exigências obrigatórias relativas à hora da lavratura e intimação para cumprir a exigência no prazo de defesa;
- violações às garantias constitucionais, à legislação federal, ao contraditório e produção de provas;
- a multa é confiscatória;
- por fim, requer a anulação da autuação fiscal.
É o relatório.

 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual passo a analisá-lo.
O depósito prévio no valor mínimo de 30% da exigência fiscal como condição para seguimento do recurso voluntário foi declarado inconstitucional pela Súmula Vinculante do STF n º 21, DOU de 10/11/2009, não sendo mais exigível.
O contribuinte deixou de informar em GFIP os valores do pró-labore dos sócios PAULO DA SILVA AMORIM, FRANCISCO DA SILVA AMORIM e RICARDO ERVATTI AMORIM, no período de 01/2001 a 08/2003. O ato constitui infração ao artigo 32, inciso IV, §§ 3o e 5° da Lei 8.212/91 e aplicação de multa nos termos do artigo 32, § 5o, da Lei 8.212/91 e art. 284, inciso II, art. 373 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048/99, e Portaria MPS/GM ns 479, de 07/05/2004.
COMPETÊNCIA DO AUDITOR-FISCAL
O Código Tributário Nacional � CTN, Lei nº 5. 172, de 25 de Outubro de 1966, estabelece no art. 194 que a legislação tributária regulará a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação:
Art. 194. A legislação tributária, observado o disposto nesta Lei, regulará, em caráter geral, ou especificamente em função da natureza do tributo de que se tratar, a competência e os poderes das autoridades administrativas em matéria de fiscalização da sua aplicação.
Parágrafo único. A legislação a que se refere este artigo aplica-se às pessoas naturais ou jurídicas, contribuintes ou não, inclusive às que gozem de imunidade tributária ou de isenção de caráter pessoal.
A Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, que dispõe sobre a Administração Tributária Federal, menciona a competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil � RFB para planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas à tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais, bem como, as atribuições do Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB, nos termos do art. 2o, 3o e 9o, como segue:
Art.2o Além das competências atribuídas pela legislação vigente à Secretaria da Receita Federal, cabe à Secretaria da Receita Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, e das contribuições instituídas a título de substituição. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007).
§3o As obrigações previstas na Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativas às contribuições sociais de que trata o caput deste artigo serão cumpridas perante a Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Art. 3o. As atribuições de que trata o art. 2o desta Lei se estendem às contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, na forma da legislação em vigor, aplicando-se em relação a essas contribuições, no que couber, as disposições desta Lei. (Vide Decreto nº 6.103, de 2007).
(...)
Art. 9o A Lei no 10.593, de 6 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
(...)
Art. 5º Fica criada a Carreira de Auditoria da Receita Federal do Brasil, composta pelos cargos de nível superior de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil (...).
Parágrafo único. (Revogado). (NR)
Art. 6º São atribuições dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil:
I - no exercício da competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil e em caráter privativo:
a) constituir, mediante lançamento, o crédito tributário e de contribuições;
b) elaborar e proferir decisões ou delas participar em processo administrativo-fiscal, bem como em processos de consulta, restituição ou compensação de tributos e contribuições e de reconhecimento de benefícios fiscais;
c) executar procedimentos de fiscalização, praticando os atos definidos na legislação específica, inclusive os relacionados com o controle aduaneiro, apreensão de mercadorias, livros, documentos, materiais, equipamentos e assemelhados;
d) examinar a contabilidade de sociedades empresariais, empresários, órgãos, entidades, fundos e demais contribuintes, não se lhes aplicando as restrições previstas nos arts. 1.190 a 1.192 do Código Civil e observado o disposto no art. 1.193 do mesmo diploma legal;
e) proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à interpretação da legislação tributária;
f) supervisionar as demais atividades de orientação ao contribuinte;
II - em caráter geral, exercer as demais atividades inerentes à competência da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
§ 1o O Poder Executivo poderá cometer o exercício de atividades abrangidas pelo inciso II do caput deste artigo em caráter privativo ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.
O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil � AFRFB tem competência legal para efetuar lançamento fiscal relativos aos tributos federais e contribuições sociais. Improcedente a argumentação do contribuinte quanto à inabilitação do Auditor-Fiscal para lançar auto de infração. 
O art. 33 da Lei nº 8.212/91, também, estabelece a competência da RFB e menciona sua prerrogativa, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil, de exame da contabilidade das empresas, ficando o contribuinte obrigado a prestar todas as informações e esclarecimentos solicitados relativos às contribuições sociais e devidas a outras entidades e fundos.
A fiscalização foi precedida de Mandado de Procedimento Fiscal � MPF e Termo de Intimação para Apresentação de Documentos � TIAD, constantes dos autos. Todos registrados com jurisdição no Rio de Janeiro. O endereço do contribuinte está situado no Rio de Janeiro. Consta da autuação o dia e a hora, fl. 03. O contribuinte foi cientificado do encerramento e dos resultados da ação fiscal por intermédio de Aviso de Recebimento � AR dos Correios, fl. 27 dos autos.
Pelo exposto, não procedem os argumentos do contribuinte de que o lançamento fiscal foi realizado por servidor incompetente, de não possuir a determinação da matéria tributável e fundamentação legal, bem como, da ausência de intimação para defesa e para produção de prova.
VALOR DA MULTA NÃO É CONFISCATÓRIO 
O auto de infração em tela encontra fundamento de validade na Lei nº 8.212/91. O valor estabelecido como pena pecuniária não é abusivo e nem confiscatório porque o cálculo está previsto na Lei nº 8.212/91, sendo o valor da multa, como visto na fundamentação mencionada, não é relativo, mas sim absoluto. Este é o entendimento do Tribunal Federal � TRF2 quanto ao assunto, cujos transcritos seguem:
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Ementa ; TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. INADIMPLEMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. MULTA COM BASE NA LEI 8.212/91. NÃO VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E IRRETROATIVIDADE TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA DE CONFISCO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Trata-se de apelação contra a sentença que julgou improcedente o pedido de desconstituição do auto de infração nº 35.135.127-2, a fim de que seja anulado o decorrente débito fiscal. 2. Inicialmente, é de se dizer que o próprio INSS já reconheceu que o depósito judicial realizado pela autora é suficiente para garantir o crédito tributário em questão, de modo que se mostra desnecessário novo esclarecimento acerca do pagamento integral da dívida em debate. 3. No mérito, cabe consignar que, como bem observou a sentença, �existe fundamento legal para a autuação imposta à autora. Com efeito, encontra-se no artigo 32 da Lei 8.212/91, com as alterações empreendidas pela Lei 9.528/97, a obrigação de as empresas apresentarem mensalmente informações relativas às contribuições exigidas pelo INSS, por meio da chamada GFIP�. Por outro lado, também aduziu corretamente a sentença que a Portaria 6.211/00, do Ministério da Saúde e Previdência Social, não criou �embasamento infralegal para a obrigação acessória em tela�, mas sim atualizou �o valor da multa por seu descumprimento�, e que não houve violação ao �princípio da irretroatividade da lei tributária�, eis que a Portaria em questão �foi utilizada pelo agente fiscal para fins de fixação do valor da multa,uma vez que já se aplicava no momento da autuação, nos moldes do § 8º do mesmo artigo 32, Lei 8.212/91�. Outrossim, preciso foi o entendimento do juízo a quo no sentido de que �em relação ao valor da multa aplicada, temos que o que fez o agente administrativo foi apenas aplicar os dispositivos legais transcritos nesta decisão, mediante atividade plenamente vinculada�; de que �o seu valor não é relativo, tomado com base em percentual do montante da obrigação principal, mas absoluto, levando em conta o porte da empresa, com base na quantidade de segurados�; e de que a autora se limitou a pedir a anulação do débito fiscal, não tendo formulado pedido para �a atenuação da multa aplicada�. 4. Oportuno reforçar que o entendimento contido no parecer do Ministério Público Federal é análogo ao da sentença supra especificada, ou seja, que o auto de infração em tela encontra fundamento de validade na Lei nº 8.212/91, e não naPortarianº 6.211/00; que a referida portaria se limitou a �atualizar o valor da multa já anteriormente prevista naquele diploma legal�; que o valor estabelecido como pena pecuniária não é confiscatório porque o cálculo desta está previsto no artigo 32, inciso IV, e §§ 4º e 7º da Lei nº 8.212/91; e que o valor da multa,como visto na sentença, não é relativo, mas sim absoluto. 5. Não obstante os fortes argumentos supra defendidos tanto na sentença quanto no parecer ministerial,vale colacionar os seguintes julgados do Egrégio Superior Tribunal de Justiça acerca do tema: STJ, REsp 1182354/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, 2ª T., DJe 30/06/2010; REsp 899.895/SP, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª T., DJe 05/08/2009. 6. Recurso conhecido e desprovido.
Data da Decisão 26/10/2010 , Data da Publicação 12/11/2010
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTÁRIA
A declaração de inconstitucionalidade de lei é prerrogativa outorgada pela Constituição Federal ao Poder Judiciário. A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional pelo STF ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições. Assim, no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, nos termos do art. 26-A e parágrafo único, do Decreto n. 70.235/72, bem como, art. 62 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria GMF n º 256, de 22 de junho de 2009. No mesmo sentido é o que discorre a Súmula 2 do CARF: 
Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
RETROATIVIDADE BENIGNA
Quanto à multa aplicada na autuação fiscal em epígrafe, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN.
As multas em GFIP foram alteradas pela Lei nº 11.941, de 27/05/2009, sendo mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei n º 8.212, nestas palavras:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
 I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
 II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3odeste artigo.
 § 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
 § 2o Observado o disposto no § 3odeste artigo, as multas serão reduzidas:
 I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou
 II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
 § 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
 I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e
 II�R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.
Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP com dados não correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator à pena administrativa correspondente à multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo 4º do artigo 32 da Lei n º 8.212 de 1991. Agora, com a Lei nº 11.941/2009, a tipificação passou a ser: �apresentar a GFIP com incorreções ou omissões�, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações incorretas ou omitidas.
Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
No caso em debate não há dúvida de que o art. 106, inciso II, alínea �c� do CTN é plenamente aplicável. 
CONCLUSÃO
Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso. Deve-se aplicar ao valor da multa o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redação dada pela Lei n. 11.941/2009, desde que mais favorável ao contribuinte.
(Assinado digitalmente)
Helton Carlos Praia de Lima
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Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de

Lima, Oseas Coimbra Junior, Gustavo Vettorato, Osmar Pereira Costa, Bianca Delgado
Pinheiro, Natanael Vieira dos Santos.
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Relatorio

DO LANCAMENTO

Trata-se de Auto de Infragdo lavrado contra a empresa acima identificada.
Conforme Relatério Fiscal da Infragdo, fl. 18, a empresa deixou de informar em GFIP - Guia
de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia
Social os valores do pro-labore dos s6cios PAULO DA SILVA AMORIM, FRANCISCO DA
SILVA AMORIM e RICARDO ERVATTI AMORIM, no periodo de 01/2001 a 08/2003.

O ato constitui infracdo ao artigo 32, Inciso IV, §5° da Lei 8.212/91,
combinado com o artigo 225, IV, § 4° do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto 3.048/99. Aplicou-se a multa nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei 8.212/91 e
artigo 284, inciso II, e artigo 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo
Decreto 3.048/99, e Portaria MPS/GM 479, de 07/05/2004. Nio ocorreu circunstiancia
agravante nem atenuante da penalidade.

DA CIENCIA DO LANCAMENTO

O sujeito passivo foi cientificado da autuagdo fiscal e apresentou
impugnacao.

A decisdo de primeira instancia administrativa fiscal julgou o langamento
procedente.

DO RECURSO VOLUNTARIO

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 22/11/2005, inconformado
interpOs recurso voluntario em 20/12/2005, alegando em sintese:

- a inconstitucionalidade da exigéncia do depdsito recursal;

- a nulidade em razao de procedimentos feitos por servidor incompetente, de
domicilio tributario diverso do sujeito passivo;

- anulidade pela falta de determina¢ao da matéria tributdvel ou o fundamento
legal, isso impossibilita a defesa e ¢ inconstitucional. Deixou de cumprir, também, as
exigéncias obrigatdrias relativas a hora da lavratura e intimagdo para cumprir a exigéncia no
prazo de defesa;

- violagdes as garantias constitucionais, a legislagdo federal, ao contraditério
e produgdo de provas;

- amulta é confiscatoria;
- por fim, requer a anulacdo da autuag¢ao fiscal.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche todos os requisitos de
admissibilidade, razao pela qual passo a analisé-lo.

O deposito prévio no valor minimo de 30% da exigéncia fiscal como
condi¢do para seguimento do recurso voluntario foi declarado inconstitucional pela Stimula
Vinculante do STF n ° 21, DOU de 10/11/2009, ndo sendo mais exigivel.

O contribuinte deixou de informar em GFIP os valores do pro-labore dos
socios PAULO DA SILVA AMORIM, FRANCISCO DA SILVA AMORIM e RICARDO
ERVATTI AMORIM, no periodo de 01/2001 a 08/2003. O ato constitui infragdo ao artigo 32,
inciso IV, §§ 3° e 5° da Lei 8.212/91 e aplicagdo de multa nos termos do artigo 32, § 5°, da Lei
8.212/91 e art. 284, inciso II, art. 373 do Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado
pelo Decreto 3.048/99, e Portaria MPS/GM ns 479, de 07/05/2004.

COMPETENCIA DO AUDITOR-FISCAL

O Codigo Tributario Nacional — CTN, Lei n® 5. 172, de 25 de Outubro de
1966, estabelece no art. 194 que a legislagdo tributaria regulard a competéncia e os poderes das
autoridades administrativas em matéria de fiscalizagdo da sua aplicagdo:

Art. 194. A legislagdo tributdria, observado o disposto nesta Lei,
regulard, em carater geral, ou especificamente em fungdo da
natureza do tributo de que se tratar, a competéncia e os poderes
das autoridades administrativas em matéria de fiscaliza¢do da
sua aplicagado.

Paragrafo unico. A legislagdo a que se refere este artigo aplica-
se as pessoas naturais ou juridicas, contribuintes ou ndo,
inclusive as que gozem de imunidade tributaria ou de isen¢do de
cardater pessoal.

A Lein® 11.457, de 16 de margo de 2007, que dispoe sobre a Administragao
Tributaria Federal, menciona a competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil — RFB
para planejar, executar, acompanhar e avaliar as atividades relativas a tributacdo, fiscalizacao,
arrecadagdo, cobranca e recolhimento das contribui¢des sociais, bem como, as atribui¢des do
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil - AFRFB, nos termos do art. 2°, 3° ¢ 9°, como
segue:

Art.2-Além das competéncias atribuidas pela legisla¢do vigente
a Secretaria da Receita Federal, cabe a Secretaria da Receita
Federal do Brasil planejar, executar, acompanhar e avaliar as
atividades relativas a tributag¢do, fiscalizagdo, arrecadagdo,
cobranga e recolhimento das contribui¢oes sociais previstas nas
alineas a, b e ¢ do pardgrafo unico do art. 11 da Lei n°8.212, de
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24 de julho de 1991, e das contribuigoes instituidas a titulo de
substitui¢do. (Vide Decreto n°6.103, de 2007).

$3%As obrigacdes previstas na Lei n° 8.212, de 24 de julho de
1991, relativas as contribuig¢oes sociais de que trata o caput
deste artigo serdo cumpridas perante a Secretaria da Receita
Federal do Brasil.

Art. 3°. As atribui¢oes de que trata o art. 20 desta Lei se
estendem as contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas
outras entidades e fundos, na forma da legislagdo em vigor,
aplicando-se em relagdo a essas contribuigdes, no que couber,
as disposicoes desta Lei. (Vide Decreto n°6.103, de 2007).

()

Art. 9° A Lei no 10.593, de 6 de dezembro de 2002, passa a
vigorar com a seguinte reda¢do:

()

Art. 5° Fica criada a Carreira de Auditoria da Receita Federal
do Brasil, composta pelos cargos de nivel superior de Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil (...).

Paragrafo unico. (Revogado). (NR)

Art. 6° Sdo atribuigoes dos ocupantes do cargo de Auditor-Fiscal
da Receita Federal do Brasil:

I - no exercicio da competéncia da Secretaria da Receita Federal
do Brasil e em carater privativo:

a) constituir, mediante lancamento, o crédito tributdirio e de
contribuicoes;

b) elaborar e proferir decisoes ou delas participar em processo
administrativo-fiscal, bem como em processos de consulta,
restituicdo ou compensagdo de tributos e contribuigcoes e de
reconhecimento de beneficios fiscais,

¢) executar procedimentos de fiscalizagdo, praticando os atos
definidos na legislagdo especifica, inclusive os relacionados com
o controle aduaneiro, apreensdo de mercadorias, livros,
documentos, materiais, equipamentos e assemelhados;

d) examinar a contabilidade de sociedades empresariais,
empresarios, orgdos, entidades, fundos e demais contribuintes,
ndo se lhes aplicando as restrigoes previstas nos arts. 1.190 a
1.192 do Codigo Civil e observado o disposto no art. 1.193 do
mesmo diploma legal;

e) proceder a orientagdo do sujeito passivo no tocante a
interpretagdo da legislagdo tributaria;

) supervisionar as demais atividades de orientagdo ao
contribuinte,
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Il - em carater geral, exercer as demais atividades inerentes a
competéncia da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

§ 1° O Poder Executivo poderd cometer o exercicio de atividades
abrangidas pelo inciso Il do caput deste artigo em cardter
privativo ao Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil.

O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil — AFRFB tem competéncia
legal para efetuar lancamento fiscal relativos aos tributos federais e contribui¢des sociais.
imiprocedente a argumentacdo do contribuinte quanto a inabilitagdo do Auditor-Fiscal para
langar auto de infragao.

O art. 33 da Lei n°® 8.212/91, também, estabelece a competéncia da RFB e
menciona sua prerrogativa, por intermédio dos Auditores-Fiscais da Receita Federal do Brasil,
de exame da contabilidade das empresas, ficando o contribuinte obrigado a prestar todas as
informagdes e esclarecimentos solicitados relativos as contribui¢des sociais e devidas a outras
entidades e fundos.

A fiscalizagdo foi precedida de Mandado de Procedimento Fiscal — MPF e
Termo de Intimagdo para Apresentacdo de Documentos — TIAD, constantes dos autos. Todos
registrados com jurisdicdo no Rio de Janeiro. O enderego do contribuinte esta situado no Rio
de Janeiro. Consta da autuacdo o dia e a hora, fl. 03. O contribuinte foi cientificado do
encerramento e dos resultados da agao fiscal por intermédio de Aviso de Recebimento — AR
dos Correios, fl. 27 dos autos.

Pelo exposto, ndo procedem os argumentos do contribuinte de que o
langamento fiscal foi realizado por servidor incompetente, de ndo possuir a determinagdo da
matéria tributavel e fundamentacao legal, bem como, da auséncia de intimagdo para defesa e
para produgdo de prova.

VALOR DA MULTA NAO E CONFISCATORIO

O auto de infragdo em tela encontra fundamento de validade na Lei n°
8.212/91. O valor estabelecido como pena pecuniaria ndo ¢ abusivo € nem confiscatorio porque
o calculo estd previsto na Lei n° 8.212/91, sendo o valor da multa, como visto na
fundamentagdo mencionada, nao ¢ relativo, mas sim absoluto. Este ¢ o entendimento do
Tribunal Federal — TRF2 quanto ao assunto, cujos transcritos seguem:

Processo AC 200150010069641AC - APELACAO CIVEL -
375867, Relator(a) Desembargadora Federal SANDRA CHALU
BARBOSA , Sigla do érgdo TRF2 , Orgiio julgador TERCEIRA
TURMA ESPECIALIZADA , Fonte E-DJF2R - Data::12/11/2010
- Pagina::279/280

Ementa ; TRIBUTARIO. APELACAO EM ACAO ANULATORIA
DE DEBITO FISCAL. INADIMPLEMENTO DE OBRIGACAO
ACESSORIA. MULTA COM BASE NA LEI 8.212/91. NAO
VIOLACAO DOS PRINCIPIOS DA LEGALIDADE E
IRRETROATIVIDADE ~ TRIBUTARIA.  AUSENCIA  DE
CONFISCO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1.
Trata-se de apelagdo contra a sentenca que julgou improcedente
o pedido de desconstitui¢do do auto de infragdo n®35.135.127-2,
a fim de que seja anulado o decorrente débito fiscal. 2.
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Inicialmente, é de se dizer que o proprio INSS ja reconheceu que
o deposito judicial realizado pela autora é suficiente para
garantir o crédito tributario em questdo, de modo que se mostra
desnecessario novo esclarecimento acerca do pagamento
integral da divida em debate. 3. No merito, cabe consignar que,
como bem observou a sentenca, “existe fundamento legal para a
autuacdo imposta a autora. Com efeito, encontra-se no artigo 32
da Lei 8.212/91, com as alteracoes empreendidas pela Lei
9.528/97, a obrigacdo de as empresas apresentarem
mensalmente informagoes relativas as contribuicoes exigidas
pelo INSS, por meio da chamada GFIP”. Por outro lado,
também aduziu corretamente a sentenca que a Portaria
6.211/00, do Ministerio da Saude e Previdéncia Social, ndo criou
“embasamento infralegal para a obrigacdo acessoria em tela”,
mas sim atualizou “‘o valor da multa por seu descumprimento”, e
que ndo houve violacdo ao “‘principio da irretroatividade da lei
tributaria’, eis que a Portaria em questdo “foi utilizada pelo
agente fiscal para fins de fixacdo do valor da multa,uma vez que
ja se aplicava no momento da autuacdo, nos moldes do § 8° do
mesmo_artigo 32, Lei 8.212/91”. Qutrossim, preciso foi o
entendimento do juizo a quo no sentido de que “em relacdo ao
valor da multa aplicada, temos que o que fez o agente
administrativo _foi _apenas aplicar os dispositivos legais
transcritos _nesta _decisdo, mediante _atividade plenamente
vinculada”; de que “o seu valor ndo é relativo, tomado com base
em _percentual do montante da obrigacdo principal, mas
absoluto, levando em conta o porte da empresa, com base na
quantidade de segurados”; e de que a autora se limitou a pedir a
anulagdo do débito fiscal, ndo tendo formulado pedido para “a
atenuagdo da multa aplicada”. 4. Oportuno reforcar que o
entendimento contido no parecer do Ministério Publico Federal
¢ analogo ao da sentenga supra especificada, ou seja, que o auto
de infracdo em tela encontra fundamento de validade na Lei n°
8.212/91, e ndo naPortarian® 6.211/00; que a referida portaria
se limitou a “atualizar o valor da multa ja anteriormente
prevista naquele diploma legal”’; que o valor estabelecido como
pena pecuniaria ndo é confiscatorio porque o calculo desta esta
previsto no artigo 32, inciso 1V, e §§ 4°e 7°da Lei n°8.212/91; e
que o valor da multa,como visto na sentenca, ndo é relativo, mas
sim_absoluto. 5. Ndo obstante os fortes argumentos supra
defendidos tanto na senten¢a quanto no parecer ministerial,vale
colacionar os seguintes julgados do Egrégio Superior Tribunal
de Justica acerca do tema: STJ, REsp 1182354/PE, Rel. Min.
Herman Benjamin, 2°T., DJe 30/06/2010; REsp 899.895/SP, Rel.
Min. Luiz Fux, 1° T., DJe 05/08/2009. 6. Recurso conhecido e
desprovido.

Data da Decisdo 26/10/2010, Data da Publicagcdo 12/11/2010

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI TRIBUTARIA

A declaragdo de inconstitucionalidade de lei ¢ prerrogativa outorgada pela
Constituicao Federal ao Poder Judiciario. A alegacdo de inconstitucionalidade formal de lei
ndo pode ser objeto de conhecimento por parte do administrador publico. Enquanto nao for
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declarada inconstitucional pelo STF ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre
as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei estard em vigor e cabe a
Administragdo Publica acatar suas disposi¢des. Assim, no ambito do processo administrativo
fiscal, fica vedado aos 6rgaos de julgamento afastar a aplicagao ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade, nos termos do
art. 26-A e pardgrafo tinico, do Decreto n. 70.235/72, bem como, art. 62 do Regimento Interno
do Consclhe Administrativo de recursos Fiscais - CARF, aprovado pela Portaria GMF n ° 256,
de 22 de junho de 2009. No mesmo sentido ¢ o que discorre a Simula 2 do CARF:

Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

RETROATIVIDADE BENIGNA

Quanto a multa aplicada na autuacao fiscal em epigrafe, ha que se observar a
retroatividade benigna prevista no art. 106, inciso II do CTN.

As multas em GFIP foram alteradas pela Lei n° 11.941, de 27/05/2009, sendo
mais benéficas para o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A a Lei n ° 8.212, nestas palavras:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaragao
de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo
fixado ou que a apresentar com incorregdes ou omissoes serd
intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-
se-d ds seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez)
informagades incorretas ou omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fragdo,
incidentes sobre o montante das contribui¢des informadas, ainda
que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega apos o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no § 3%deste artigo.

§ 1% Para efeito de aplicacdo da multa prevista no inciso II do
caput deste artigo, serd considerado como termo inicial o dia
seguinte ao termino do prazo fixado para entrega da declaragdo
e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de ndo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infra¢do ou da
notificagdo de lancamento.

§ 2 Observado o disposto no § 3%deste artigo, as multas serdao
reduzidas:

I — a metade, quando a declara¢do for apresentada apos o
prazo, mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou

Il — a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo
da declaragdo no prazo fixado em intimagdo.

§ 3% A multa minima a ser aplicada sera de:
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I — RS 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de
declaragdo sem ocorréncia de fatos geradores de contribui¢do
previdenciaria; e

1I-R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

Desse modo, resta evidenciado, que a conduta de apresentar a GFIP com
dados ndo correspondentes aos fatos geradores sujeitava o infrator a pena administrativa
correspondente a multa de cem por cento do valor devido relativo a contribui¢ao ndo declarada,
jiinitada aos valores previstos no paragrafo 4° do artigo 32 da Lei n © 8.212 de 1991. Agora,
com a Lei n° 11.941/2009, a tipificagdo passou a ser: “apresentar a GFIP com incorre¢des ou
omissdes”, com multa de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informacgdes incorretas
ou omitidas.

Conforme previsto no art. 106, inciso Il do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como
infragdo; b) quando deixe de tratd-lo como contrario a qualquer exigéncia de agao ou omissao,
desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
pratica.

No caso em debate ndo ha davida de que o art. 106, inciso II, alinea “c” do
CTN ¢ plenamente aplicavel.

CONCLUSAO

Pelo exposto, voto em dar provimento parcial ao recurso. Deve-se aplicar ao
valor da multa o disposto no art. 32-A, inciso I, da Lei 8.212/1991, com a redacao dada pela
Lein. 11.941/2009, desde que mais favoravel ao contribuinte.

(Assinado digitalmente)

Helton Carlos Praia de Lima



